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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
COMPENSAÇÃO OU RESTITUIÇÃO PELA VIA ADMINISTRATIVA. 
OPÇÃO. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 83/STJ.
1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide 
o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. O mandado de segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à 
compensação ou restituição tributária, a teor da Súmula 213/STJ.
3. A jurisprudência assente do STJ é no sentido de que, concedida a ordem, o 
contribuinte pode requerer na via administrativa a compensação ou a restituição do 
indébito, sendo inviável a utilização do mandamus para buscar a expedição 
de precatório/RPV, porquanto vedado o uso da via mandamental como ação de 
cobrança, a teor da Súmula 269/STF. Confiram-se: AgInt no REsp n. 1.895.331/SP, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 11/6/2021; AgInt no REsp 
n. 1.947.645/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
29/11/2021; AgInt no REsp n. 1.938.511/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 14/10/2021; AgInt no REsp n. 1.928.782/SP, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 2/9/2021.
4. Esse entendimento não destoa do teor da Súmula 461/STJ e do precedente firmado 
no REsp 1.114.404/MG, segundo os quais a possibilidade de optar pela compensação 
ou pela restituição do indébito, ambas pela via administrativa, ou pelo recebimento 
do crédito por precatório ou requisição de pequeno valor, este pela via judicial 
própria, constituem formas de execução do julgado colocadas à disposição da parte, 
quando procedente a ação que teve a eficácia de declarar o indébito. Nesse sentido: 
AgInt nos EREsp n. 1.895.331/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe de 15/3/2022; AgInt no REsp n. 1.563.406/SP, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 7/10/2021; REsp n. 1.864.092/PR, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 9/4/2021; AgInt no AgInt nos 
EDcl no REsp n. 1.616.074/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 12/4/2021, DJe 15/4/2021; AgInt no AREsp n. 1.945.394/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 15/3/2022.
5. O Tribunal a quo, expressamente afastando o uso do mandado de segurança como 
substituto da ação de cobrança, posicionou-se em conformidade com a pacífica 
jurisprudência do STJ, quanto à possibilidade de o contribuinte optar pela 
compensação ou pela restituição dos valores recolhidos indevidamente nos cinco 
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anos anteriores à impetração do mandamus, a ser requerida na esfera administrativa, 
após o trânsito em julgado da sentença mandamental, seguindo os procedimentos da 
Administração Tributária. Incidência da Súmula 83/STJ.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 08 de agosto de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
COMPENSAÇÃO OU RESTITUIÇÃO PELA VIA ADMINISTRATIVA. 
OPÇÃO. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 83/STJ.
1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide 
o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. O mandado de segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à 
compensação ou restituição tributária, a teor da Súmula 213/STJ.
3. A jurisprudência assente do STJ é no sentido de que, concedida a ordem, o 
contribuinte pode requerer na via administrativa a compensação ou a restituição do 
indébito, sendo inviável a utilização do mandamus para buscar a expedição 
de precatório/RPV, porquanto vedado o uso da via mandamental como ação de 
cobrança, a teor da Súmula 269/STF. Confiram-se: AgInt no REsp n. 1.895.331/SP, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 11/6/2021; AgInt no REsp 
n. 1.947.645/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
29/11/2021; AgInt no REsp n. 1.938.511/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 14/10/2021; AgInt no REsp n. 1.928.782/SP, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 2/9/2021.
4. Esse entendimento não destoa do teor da Súmula 461/STJ e do precedente firmado 
no REsp 1.114.404/MG, segundo os quais a possibilidade de optar pela compensação 
ou pela restituição do indébito, ambas pela via administrativa, ou pelo recebimento 
do crédito por precatório ou requisição de pequeno valor, este pela via judicial 
própria, constituem formas de execução do julgado colocadas à disposição da parte, 
quando procedente a ação que teve a eficácia de declarar o indébito. Nesse sentido: 
AgInt nos EREsp n. 1.895.331/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe de 15/3/2022; AgInt no REsp n. 1.563.406/SP, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 7/10/2021; REsp n. 1.864.092/PR, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 9/4/2021; AgInt no AgInt nos 
EDcl no REsp n. 1.616.074/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 12/4/2021, DJe 15/4/2021; AgInt no AREsp n. 1.945.394/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 15/3/2022.
5. O Tribunal a quo, expressamente afastando o uso do mandado de segurança como 
substituto da ação de cobrança, posicionou-se em conformidade com a pacífica 
jurisprudência do STJ, quanto à possibilidade de o contribuinte optar pela 
compensação ou pela restituição dos valores recolhidos indevidamente nos cinco 
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anos anteriores à impetração do mandamus, a ser requerida na esfera administrativa, 
após o trânsito em julgado da sentença mandamental, seguindo os procedimentos da 
Administração Tributária. Incidência da Súmula 83/STJ.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra decisão, assim ementada (fl. 631):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. COMPENSAÇÃO OU RESTITUIÇÃO PELA 
VIA ADMINISTRATIVA. OPÇÃO. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
 

A agravante sustenta a não incidência da Súmula 83/STJ e aponta que ao caso cabe o 

entendimento da Súmula 461/STJ, para sustentar que não pode haver restituição pela via 

administrativa de crédito reconhecido em juízo, mercê do regime constitucional dos precatórios, 

citando jurisprudência do STF.

Impugnação apresentada (fls. 649-655).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): O presente 

recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide o Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Na espécie, o Tribunal a quo reconheceu o direito de o contribuinte poder optar pela 

compensação ou pela restituição de seu indébito, na via administrativa, assim dispondo em seus 

fundamentos (fls. 421/422, grifos nossos):

Reconhecida a ocorrência de indébito tributário, faz jus a parte autora à restituição 
e/ou compensação dos tributos recolhidos a maior, condicionada ao trânsito em 
julgado da presente decisão judicial (art. 170-A do CTN), nos termos do art. 7º da Lei 
n.º 9.430/1996. A compensação de indébitos tributários em geral deverá ocorrer(a) por 
iniciativa do contribuinte, (b) entre quaisquer tributos administrados pela Secretaria da 
Receita Federal, (c) mediante entrega de declaração contendo as informações sobre os 
créditos e débitos utilizados, cujo efeito é o de extinguir o crédito tributário, sob 
condição resolutória de sua ulterior homologação.
[...]
Registre-se, por fim, que "a lei que regula a compensação tributária é a vigente à data 
do encontro de contas entre os recíprocos débito e crédito da Fazenda e do 
contribuinte" (STJ, REsp 1164452/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe 02/09/2010).
Quanto à restituição, importante salientar que, nos termos da Súmula 269 do STF, a 
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ação mandamental não é substitutiva de ação de cobrança, razão pela qual a decisão 
proferida no writ não se sujeita a procedimento de execução para fins de 
pagamento direto. Possível, contudo, que a impetrante opte pela restituição dos 
valores com base na decisão proferida na ação mandamental, bastando, para 
tanto, que busque a restituição do indébito através dos procedimentos 
administrativos próprios exigidos pela Secretaria da Receita Federal.

 

Tem-se, pois, que o Tribunal a quo, expressamente afastando o uso do mandado de 

segurança como substituto da ação de cobrança, posicionou-se em conformidade com a pacífica 

jurisprudência do STJ, quanto à possibilidade de o contribuinte optar pela compensação ou pela 

restituição dos valores recolhidos indevidamente nos cinco anos anteriores à impetração do 

mandamus, a ser requerida na esfera administrativa, após o trânsito em julgado da sentença 

mandamental, seguindo os procedimentos administrativos exigidos pela Administração 

Tributária. Incidência da Súmula 83/STJ.

Com efeito, consoante enuncia a Súmula 213 do STJ, o mandado de segurança constitui 

ação adequada para a declaração do direito à compensação ou restituição tributária. A 

jurisprudência assente do STJ é no sentido de que, concedida a ordem, o contribuinte pode 

requerer na via administrativa a compensação ou a restituição do indébito, sendo inviável a 

utilização do mandamus para buscar a expedição de precatório/RPV, porquanto vedado o uso da 

via mandamental como ação de cobrança, a teor da Súmula 269/STF.

Confiram-se, na parte que interessa, com grifos nossos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. 
NÃO CABIMENTO.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista 
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão segundo a qual o mandado de 
segurança é via adequada para declarar o direito à compensação ou restituição 
de tributos, sendo que, em ambos os casos, concedida a ordem, os pedidos devem 
ser requeridos na esfera administrativa, restando, assim, inviável a via do 
precatório, sob pena de conferir indevidos efeitos retroativos ao mandamus.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.895.331/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe de 11/6/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE.REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA INCABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO 
MANDAMUS COMO AÇÃO DE COBRANÇA. [...]
I Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II O mandado de segurança é via adequada para declarar o direito à 
compensação ou restituição de tributos. Uma vez concedida a ordem, os pedidos 
devem ser requeridos na esfera administrativa, revelando-se incabível a utilização 
da via do precatório, sob pena de conferir a vedada natureza de ação de cobrança ao 
mandamus. Precedentes.
[...]
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(AgInt no REsp n. 1.947.645/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe de 29/11/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TAXA SELIC. EXCLUSÃO. BASE DE 
CÁLCULO DO PIS E CONFINS. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ACÓRDÃO 
ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
[...]
XIII - O acórdão recorrido, no particular, está em consonância com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual, nos autos do mandado de segurança, a 
opção pela compensação ou restituição do indébito se refere à restituição 
administrativa do indébito e não à restituição via precatório ou requisitório. Isso 
porque a pretensão de restituição de tributo indevidamente pago no passado, 
viabilizando o posterior recebimento desse valor pela via do precatório, implica 
utilização do mandado de segurança como substitutivo da ação de cobrança. Confira-
se: (REsp 1.918.433/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 15/3/2021.)
[...]
(AgInt no REsp n. 1.938.511/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe de 14/10/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXPEDIÇÃO 
DE PRECATÓRIO. INVIABILIDADE.
1. A Segunda Turma desta Corte, no REsp 1.873.758/SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe 17/9/2020, reafirmou que, nos autos do mandado de segurança, a 
opção pela compensação ou restituição do indébito se refere à restituição 
administrativa do indébito e não à restituição via precatório ou RPV, uma vez que 
a pretensão manifestada na via mandamental de condenação da Fazenda Nacional à 
restituição de tributo indevidamente pago no passado, viabilizando o posterior 
recebimento desse valor pela via do precatório, implica utilização do mandado de 
segurança como substitutivo da ação de cobrança, o que não se admite, conforme 
entendimento cristalizado na Súmula 269/STF.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.928.782/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 30/8/2021, DJe 2/9/2021)

Esse entendimento não destoa do teor da Súmula 461/STJ e do precedente firmado no 

REsp 1.114.404/MG, segundo os quais a possibilidade de optar pela compensação ou pela 

restituição do indébito, ambas pela via administrativa, ou pelo recebimento do crédito por 

precatório ou requisição de pequeno valor, este pela via judicial própria, constituem formas de 

execução do julgado colocadas à disposição da parte, quando procedente a ação que teve a 

eficácia de declarar o indébito.

Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO DO 
INDÉBITO. VIA ADMINISTRATIVA. DIVERGÊNCIA. INEXISTÊNCIA. 
SÚMULA 168 DO STJ. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Observa-se que o acórdão recorrido adotou entendimento pacificado nesta Corte, 
tanto é que aplicou a Súmula 83 do STJ, a qual tem a seguinte redação: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Por conseguinte, nos termos da 
Súmula 168 do STJ: "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".
2. Ainda que superado esse óbice, verifica-se que o acórdão recorrido está de acordo o 
entendimento pacificado no STJ de que nos autos do Mandado de Segurança, a 
opção pela compensação ou restituição do indébito na forma da Súmula 461 do 

Documento eletrônico VDA32927307 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 22/06/2022 16:14:41
Código de Controle do Documento: bcf57b4d-7992-4b51-92de-a41147d76977



STJ c/c os arts. 66, § 2º, da Lei 8.383/1991 e 74, caput, da Lei 9.4390/1996 refere-
se à restituição administrativa do indébito, e não à restituição via precatório ou 
RPV, uma vez que a pretensão manifestada na via mandamental de condenação da 
Fazenda Nacional à restituição de tributo indevidamente pago no passado, viabilizando 
o posterior recebimento desse valor pela via do precatório, implica utilização do 
Mandado de Segurança como substitutivo da ação de cobrança, o que não se admite, 
conforme entendimento cristalizado na Súmula 269 do STF (REsp 1.864.092/PR, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9.4.2021).
[...]
(AgInt nos EREsp n. 1.895.331/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe de 15/3/2022)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA DECLARATÓRIA 
TRANSITADA EM JULGADO. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
DESNECESSIDADE DE PRÉVIA EXECUÇÃO JUDICIAL DO TÍTULO. 
SÚMULA 461/STJ. PRECEDENTES.
1. "O contribuinte pode optar por receber, por meio de precatório ou por compensação, 
o indébito tributário certificado por sentença declaratória transitada em julgado" 
(Súmula 461/STJ)
2. "A opção entre a compensação e o recebimento do crédito por precatório ou 
requisição de pequeno valor cabe ao contribuinte credor pelo indébito tributário, haja 
vista que constituem, todas as modalidades, formas de execução do julgado colocadas 
à disposição da parte quando procedente a ação que teve a eficácia de declarar o 
indébito" (REsp 1.114.404/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, DJe 01/03/2010).
3. Dessa forma, é franqueado ao contribuinte pleitear a compensação do indébito na 
via administrativa, quando amparado por sentença declaratória transitada em julgado, 
sendo despicienda a execução judicial do título, a qual só será necessária se o pedido 
for a restituição via precatório. A propósito: AgInt no AgInt nos EDcl no REsp 
1.616.074/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 15/04/2021.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.563.406/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
de 7/10/2021)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. [...] MANDADO 
DE SEGURANÇA. EFICÁCIA EXECUTIVA DA SENTENÇA. OPÇÃO PELA 
COMPENSAÇÃO OU RESTITUIÇÃO ADMINISTRATIVA DO INDÉBITO. 
SÚMULA Nº 461 DO STJ.
[...]
4. A Segunda Turma desta Corte no REsp 1.873.758/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe 17/9/2020, reafirmou que, nos autos do mandado de segurança, a opção pela 
compensação ou restituição do indébito, na forma da Súmula 461 do STJ c/c os 
arts. 66, § 2º, da Lei nº 8.383/1991 e 74, caput, da Lei nº 9.4390/1996, se refere à 
restituição administrativa do indébito e não à restituição via precatório ou RPV, 
uma vez que a pretensão manifestada na via mandamental de condenação da Fazenda 
Nacional à restituição de tributo indevidamente pago no passado, viabilizando o 
posterior recebimento desse valor pela via do precatório, implica utilização do 
mandado de segurança como substitutivo da ação de cobrança, o que não se admite, 
conforme entendimento cristalizado na Súmula nº 269 do STF.
5. Recurso especial da empresa conhecido em parte e, nessa extensão, parcialmente 
provido.
(REsp n. 1.864.092/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 9/4/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DECLARAÇÃO DO DIREITO DE CRÉDITO. COMPENSAÇÃO OU 
RECEBIMENTO POR PRECATÓRIO. FACULDADE DO CONTRIBUINTE. 
ORDEM PARA ASSEGURAR A RESTITUIÇÃO EM ESPÉCIE. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Consoante enuncia a Súmula 213 do STJ, o mandado de segurança constitui ação 
adequada para a declaração do direito à compensação tributária.
2. Declarado o direito de crédito, a parte pode pedir a restituição e/ou a 
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compensação no âmbito administrativo, conforme as regras aplicáveis por 
ocasião do pedido; ou executar o título judicial para o fim de recebimento por 
precatório.
3. Esse entendimento está em conformidade com a Súmula 461 do STJ e a tese 
firmada no REsp 1.114.404/MG, segundo o qual a opção entre a compensação e o 
recebimento do crédito por precatório ou requisição de pequeno valor cabe ao 
contribuinte credor pelo indébito tributário, haja vista que constituem, todas as 
modalidades, formas de execução do julgado colocadas à disposição da parte 
quando procedente a ação que teve a eficácia de declarar o indébito (Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 10/02/2010, DJe 01/03/2010).
4. Porém, a pretensão de ver assegurada a ordem de restituição, na via do 
mandamus, não é possível, tendo em vista essa providência, acaso deferida, 
conferir natureza de ação de cobrança à ação mandamental.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt nos EDcl no REsp 1.616.074/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/4/2021, DJe 15/4/2021)

 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO 
DA PRODUÇÃO RURAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO OU RESTITUIÇÃO 
ADMINISTRATIVA DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO.
1. Conforme consignado na decisão agravada, o acórdão recorrido encontra-se em 
sintonia com a jurisprudência do STJ, que se firmou no sentido de que a opção pela 
compensação ou restituição do indébito, na forma da Súmula 461 do STJ c/c os 
arts. 66, § 2º, da Lei 8.383/1991 e 74, caput, da Lei 9.4390/1996, se refere à 
restituição administrativa do indébito, e não à restituição por precatório ou RPV. 
Isso porque a pretensão manifestada na via mandamental de condenação da Fazenda 
Nacional à restituição de tributo indevidamente pago no passado, possibilitando o 
posterior recebimento desse valor pela mediante precatório, implica utilização do 
Mandado de Segurança como substitutivo da ação de cobrança, o que não se admite, 
conforme entendimento cristalizado na Súmula 269 do STF.
2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.945.394/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 15/3/2022)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. [...] EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. VALORES PRETÉRITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 269 E 271/STF. [...]
[...]
4. A Primeira Seção firmou o entendimento segundo o qual o Mandado de 
Segurança não produz efeitos patrimoniais pretéritos, motivo pelo qual os 
eventuais valores devidos, anteriores à data da impetração, deverão ser 
reclamados administrativamente ou pela via judicial própria. Súmulas 269/STF e 
271/STF.
[...]
(AgInt no REsp 1.788.800/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/6/2019, DJe 2/8/2019)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.981.962 / RS
Número Registro: 2022/0011727-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50944247320194047100

Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : GKN DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL - RS040911

MARCELO DE MEDINA COELI DA COSTA - RS059723

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - II/ IMPOSTO SOBRE IMPORTAÇÃO - 
DRAWBACK

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : GKN DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL - RS040911

MARCELO DE MEDINA COELI DA COSTA - RS059723

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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